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O ano de 201 0, no que respeita os têxteis-lar e considerando as informações disponíveis 
até Julho, denunciam um aumento em volume de 20% e em valor de isto é, uma 
recuperação para níveis semelhantes aos de 2008. 

Mas as perspectivas são de uma grande incerteza. 

De facto, a evolução do preço das matérias-primas, com um crescimento permanente e 
abrupto, não permite apresentar-se cotações, firmar contratos e ter uma noção de como 
vão evoluir os mercados. 

Estimamos que o mês de Outubro vá ter uma importância decisiva para o 
esclarecimento do futuro mais próximo. 

A este é absolutamente decisivo que a política comercial da União Euroveia, 
em sede de acordos bilaterais e mutltilaterais, estabeleçam a obrigatoriedade dos nossos 
parceiros comerciais, que livremente aceder ao nosso mercado, garantirem o 
abastecimento de matérias-primas. 

No caso particular da indústria de constata-se uma diminuição nas 
exportações e de 30% nas importações. 

PADIM -ponto da situação 

O PADIM tinha uma vigência prevista de 2 anos. 

O PADIM foi aquilo que desde o seu início que era - um verdadeiro flop, 
uma mão cheia de nada, que serviu para uns fogachos políticos do Governo e de 
algumas associações sectoriais e empresariais, dependentes dos meios públicos para a 
sua sobrevivência. 

Do nada veio. 

As medidas no âmbito do emprego eram a remissão para as portarias de âmbito geral e 
que, ao serem revogadas este ano, também o foram para a ITV. Vantagem? Nenhuma. A 
ter existido alguma vantagem, seria se as condições de acesso fossem específicas e se 
tivesse sido mantido durante o ano de vigência, o que não sucedeu. 

As medidas no âmbito da economia, como as alterações ao QREN, já estavam previstas 
com carácter geral, considerando os ajustamentos de que o QREN carecia. 

O acesso Linhas PME Investe eram de âmbito geral, pelo que o PADIM nada trouxe 
de novo, a não ser ter permitido ao Governo a afirmação pública de apoios ITV, o que 
não corresponde à realidade. 

Isto é, com ou sem PADIM, as medidas de apoio ao emprego e as medidas no âmbito do 
QREN e das Linhas PME Investe, tinham sido utilizadas nas mesmas condições. 
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O Polo para a Competitividade, a que se alude no PADIM, já existia e, até esta 
tem os projectos apresentados pelo CITEVE, vá-se saber porquê.. . 
Bom, mas o PADIM, que foi para 2 anos, isto é, vigora até finais de 
Março de 201 1, nunca originou nenhuma reunião entre os seus celebrantes de balanço 
intercalar, embora solicitada pela ANIT-LAR, não foi revisto, também como solicitado 
pela ANIT-LAR e chegou-se mesmo ao absurdo de não ser conhecido pela actual 
equipa do Ministério do Trabalho, nomeadamente a que tem responsabilidades na área 
do emprego. 

Será que o Ministério da Economia ou do Trabalho prestou alguma informação aos 
Senhores Deputados que desconhecemos? 

Paquis tão 

Este é um dossier deveras 

Em Julho passado, o tema foi retirado da mesa do Conselho. A data, a proposta era 
isentar de direitos aduaneiros todos os produtos têxteis e vestuário 
exportados para a União Europeia. 

Após os acontecimentos verificados no Paquistão em resultado cheias, a proposta 
regressou à mesa de trabalho e, a partir da semana de Setembro teve um 
desenvolvimento notório, que veio a ser aprovado em 16 de Setembro pelo Conselho. 

Embora ainda não seja um dossier fechado, tudo aponta para que tenha este desfecho, de 
acordo com informações de 29 de Setembro: 

----- A Direcção-Geral do Comércio está a preparar uma de produtos, que serão 
objecto de redução de direitos aduaneiros. A lista poderá incluir cerca de 80 posições 

incluindo fios, telas, tecidos e produtos acabados; 

----- A proposta terá uma duração que não pode exceder os três anos; 

----- A proposta será apresentada à Mundial do Comércio durante o mês de 
Outubro e a União Europeia não a proposta sem o acordo dos restantes 
Países presentes na Organização Mundial do Comércio, sendo que não há informação 
de que os necessários contactos já tenham tido início; 

Na revisão do em 2014, poderá ser atribuído este estatuto ao deste 
estatuto, desde que cumpra condições a determinar e que permite beneficiar os países 
mais pobres; 
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Guião para a reunião de 30 de Setembro com o Grupo de Trabalho e 

Ordem de trabalhos: 

1-Preço do gás. 


2 -Taxa de ocupação do subsolo. 


3 -
 das tarifas a aplicar aos efluentes no Sistema do Vale 
do Ave. 

4 - Iniciativa in". 

5 -Seguro de crédito. 

Outros temas sem documentação: 

A - Preço do 

B Apoios a grandes empresas na internacionalização. 

-Preço do - deliberada 

Nota: A documentação distribuída no dossier inclui os nossos ofícios, um quadro com a 
simulação dos aumentos das várias componentes da tarifa, quer para o mercado 
regulado, quer para o mercado livre e para todos os níveis de consumo. 

Desenvolvimento do tema: 

A documentação oportunamente distribuída e que se repete neste dossier, é elucidativa 

do despropósito das decisões dos reguladores, fundamentadas na lei. 


Extingue-se o mercado regulado do gás, com efeitos a partir de 31 de Março de 201 1. 


Esquece-se o Governo de: 


O mercado regulado funcionava como um elemento nivelador dos preços 
praticados no mercado livre. Desaparecendo o mercado regulado, 
potencialmente pode assistir-se a subida generalizada de preços do gás no 
mercado livre. Desconhece-se que mecanismo prevê o Governo implementar 
para o evitar, até porque a Autoridade para não tem mostrado 
resultados expressivosno sentido de evitar 
Por outro lado, a lei não estabelece como se vai resolver a questão de os 
operadores não se interessarem por estabelecer contratos com empresas de 
baixo consumo - inferior a 100.000 ou uma determinada empresa em 
concreto, independentementedo seu nível de consumo. 
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Mas as tarifas ora em vigor pretendem corrigir o défice no gás. 

Pelas informações ao nosso dispor, o défice está orçado em 90 milhões de 
euros, constituído em 2008 com o aumento do Brent e em 2009 com a 
com a Nigéria, cujo teor se desconhece e não se explica. 

Os agravamentos das componentes da tarifa, terão uma repercussão na factura 
final, seja no mercado livre ou regulado que oscila, de acordo com o consumo anual, 
entre os e 30%. 

Só o termo variável de energia (período de vazio em aumenta 1276%. 
C 

do sistema nacional 
de gás mais ou menos e ainda que mal comparado, uma taxa que pagamos 
quando vamos à bomba atestar o nosso automóvel e pegamos na mangueira, só pelo 
simples facto desta estar. 

Os agravamentos apresentados poderão significar um aumento de custos na ordem dos 
Em empresas de acabamentos bem dimensionadas, o gás representa dos 

custos gerais e com o aumento verificado passa a representar 1 ! ! ! 

Se, como se deve, corrigirmos com o acréscimo da factura da electricidade 
em 2010, o agravamento da factura energética - electricidade e gás, significou um 
agravamento da estrutura de custos superior a 

Neste momento, é previsível que o representante dos industriais de gás 
no Conselho Tarifário da ERSE proponha que a recuperação do défice 

seja feita num horizonte temporal superior aos 3 anos previstos, pelo que aqueles 
valores poderão baixar, mas a questão estrutural permanece - onde está o défice 

no gás? A que se deve? Quando foi constituído? Quem contribuiu? Como se 
Como se vai assegurar que toda a indústria 

terá a possibilidade de assinar contrato de fornecimento de gás natural? 

Acresce um aspecto importante: 

Tivemos a de tudo isto está assente num modelo económico e 
financeiro, nos termos do a ERSE "recolherá" esta receita a dividir pelos 
operadores de acordo com os investimentos efectuados. 

Ora. quem determinou o investimento na instalação de uma certa rede de 
garantias tinham os promotores de que haveria consumidores? da rede instalada 
está subaproveitada? Será verdade no modelo económico e financeiro se uma 
taxa de 9% para a remuneração do capital? 
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2 -Taxa de do subsolo. 

A documentação distribuída no dossier inclui o comunicado da ERSE, a 
legislação e o exemplo de vários municipais. 

Desenvolvimento do tema: 

Com a publicação da Lei de 29 de Dezembro - regime geral das taxas das 
locais, os Municípios criaram. taxas sobre a utilização e aproveitamento de 

bens do domínio público e privado municipal, assim dando legal à 
cobrança de taxas por ocupação do subsolo concessionárias de distribuição de gás, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 201'0. 

Obviamente, as concessionárias de distribuição de gás repercutirão esta taxa, 
vulgarmente designada TOS - Taxa de Ocupação do Subsolo, pelas empresas e 
particulares. 

A TOS, que mais uma vez agravará os custos das empresas, desta vez para 
autarquias que nada contribuíram para as redes instaladas e que 

permitem a prestação de um serviço de qualidade aos e empresas, tem um 
valor que diverge entre Municípios: 

Guimarães- metro linear. 

- metro linear 15 metros; a partir de 15 e até 100 metros; 
a partir de 100 metros. 

-Até esta data a Assembleia Municipal não aprovou esta taxa. 

Aveiro-2 metro linear. 

50O- metro linear 

Trofa - 1 metro linear. 

- metro 

Guarda- metro linear. 

-

Castanheira de Pêra - 2 metro linear. 

metro linear. 

Mais um custo, sem fundamento. Mais uma receita para os à custa das 
empresas e para que estes, em simultâneo apelem aos industriais no sentido de não 
desinvestirem, de não encerrarem as empresas, de não despedirem trabalhadores. 

253512045 253512071 
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É questão para perguntar como querem os eleitos das Câmaras Municipais que as 
empresas criem valor para suportar todos estes encargos? 

como vai ser cobrada? Mas ainda sobre a taxa de ocupação de o critério? 
Pelos metros de cada individual? Pelo consumo? E quem sabe que partes de redes 
estão porque não há consumidores ou são E porque não foram 
dadas a conhecer as fórmulas que vão permitir cobrar esta taxa? 

3 - das tarifas a aplicar aos no Sistema do 
Vale do Ave. 

A documentação distribuída no dosbier contém o nosso oficio ao Ministério do 
Ambiente (ainda sem resposta), as da Tratave e da de Portugal e a 
documentação de 2009, nomeadamente do Ministério explicando a fórmula do aumento. 

Desenvolvimento do tema: 

As tarifas foram em Julho de 2010 com efeitos retroactivos a em 
Janeiro de 20 10. 

A documentação anexa explica todo este processo: 

Em 2009, ano de deflação, o aumento de 3% em Janeiro foi justificado porque o 
preço é definido pela inflação prevista em Setembro do ano anterior (2008); 
Porém, para 2010, o critério já não foi o mesmo, porque em Setembro de 2009 a 
taxa de deflação foi de ou seja a tarifa deveria diminuir em 2010 e 
aumenta-se comunicado em Julho e com efeitos a Janeiro. 

Até à data o Ministério do Ambiente não deu resposta e a Tratave, cumprindo as 
orientações da do Noroeste, já facturou com os novos valores. 

Fala-se em modelos dos sistemas que estimam um caudal anual de efluente 
que não existe nem existirá, para justificar um investimento desnecessário e aumenta-se 
à tarifa para cobrir os custos. 

No sector privado investe-se,. ganha-se competitividade e produtividade e se 
justifica descer a preços, ou os sócios injectam capital. No sector público ou 
público, não se desinsveste, não injectam capital e aumentam aos preços. 

Todo o sistema está errado. As empresas são cada vez menos, os sistemas industriais 
são cada vez mais eficientes, as encomendas diminuem de volume, ou seja, o caudal 
tende sempre a diminuir e nunca a aumentar, ou seja, a indústria está condenada a pagar 
cada vez mais na exacta medida em que diminua ao efluente que injecta no sistema. 

Estes aumentos contrariam o contrato de concessão com a Águas do Ave, conforme 
fundamentação do Ministério do Ambiente usada em 2009 e nem importa comentar a 
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aberração relativa à retroactividade e contrariam as afirmações ministeriais e do 
Presidente da do Noroeste em 30 de Junho de 2010 de descida das tarifas que 
resultaria da sua constituição ao juntar a do Ave, do Cávado e do e Lima. 

4 - Iniciativa in. 

A documentação apresentada no dossier é a tradução da lei italiana, faltando ainda 
conhecer-se as normas técnicas. 

Desenvolvimento do tema: 

A indústria têxtil e vestuário tem reivindicado, de há muitos anos a esta parte, que a 
União Europeia legisle no sentido de ser obrigatória a indicação de origem nos produtos 
têxteise vestuário colocados disposição do consumidorfinal. 

Nesta data, está este processo no Parlamento Europeu, numa fase que poderá estar 
terminada até ao final do ano, mas de desfecho 

Importa notar que alguns Países que integram a União Europeia já produziram 

Itáiia. 

Esta legislação italiana é interessante e, o dossier entregue, integra um exemplar 
traduzido para Português. 

Esta legislação, é composta por duas áreas 

Em primeiro lugar, será obrigatório um rótulo que identifique a conformidade 
dos processos de fabrico com as normas vigentes em matéria de trabalho 
(cumprimento das convenções da OIT), de higiene e segurança, 
exclusão do uso de menores na produção, cumprimento da legislação e 
nacional em questões em todos os produtos acabados e 

legislação que obriga à informação de origem - Áustria, 
Eslovénia, Estónia, Finlândia, Letónia, e a partir de 1 de Outubro a 

acabados vestuário, calçado e Este rótulo deve identificar 
o local de origem de cada fase de produção assim assegurando a 

do produto; 

A utilização para os produtos acabados que tenham sido 
produzidos no território nacional ou pelo menos duas das seguintes quatro fases 
- fiação, tecelagem, acabamento, confecção. 

O Governo e o Parlamento Italiano não esperaram pelas delongas europeias e 
legislaram. 

E Portugal? 
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Este é um desafio deixado ao Grupo Têxtil mas talvez mais aos Partidos Politicos -
porque não uma iniciativa parlamentar no mesmo sentido? 

Poderíamos apresentar esta proposta ao Ministério da Economia, mas este tem 
dificuldade em receber-nos. Preferimos que seja o Parlamento a tomar a iniciativa. 

- de 

A documentação que integrao dossier é a explicação da linha em vigor. 

Desenvolvimento do tema: 

A "Linha de Apoio ao Crédito Comercial das através do Seguro de Créditos para 
Países da OCDE OCDE 11", a exemplo de todas as anteriores, não inclui Portugal. 

Sucede que muitas empresas exportadoras recorrem a operações do ciclo produtivo 
têxtil no mercado interno e se o exportador tem posteriormente acesso à "Linha de 
Seguro de Crédito", o seu fornecedor industrial não o pode fazer. 

a pensar em operaçõesde tecelagem e, de acabamentos. 

O que se propõe é que a "Linha Seguro de Crédito" possa ser revista, abrangendo estes 
operadores industriais e desde que comprovem que a empresa destinatáriada operação a 
segurar destina o produto acabado a exportação. Certamente que obriga a 
processo burocrático, mas importa apoiar aquelas empresas que, trabalhando no 
mercado interno para as empresas exportadoras, ficam sem acesso à protecção do 
seguro de crédito. 

A falta de apoio a esta actividade está a criar problemas a empresas exportadoras que 
recorrem a estes serviços, porquanto têm dificuldade em encontrar quem lhes preste 
serviço. 

Esta sugestão será apresentada ao Governo, quando este tiver a oportunidade de nos 
receber, mas parece-nos importante que desde já este Grupo de Trabalho e, ou, os 
Senhores Deputados individualmente, possam apoiar a iniciativa pelas meios que 
tenham ao dispor. 

OUTROS TEMAS SEM 


A - do 

A Petrogal cobra aos seus clientes de um valor por tonelada fornecida que, na 
sua composição considera: o preço da matéria-prima e que varia de acordo com a 
cotação do Brent e com as correcções cambiais; o custo do transporte (sendo este 
agravado em 15% a 20% nos fornecimentosao interior do País); e o spread (lucro). 
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Em de Julho, a Petrogal comunicou aos seus a partir de 1 de Janeiro 
de 201 1 o spread (lucro) terá um aumento 

Ora,considerando que, tomando por exemplo o período - 21 a 27 de Setembro, uma 
tonelada de e uma empresa com uma cujo valor final tivesse sido de 

o spread (lucro) de 32 teria sido de 37 representando que o spread tinha 
passado de para ou seja 15%. 

Mais um aumento, sem justificação no prestado e custos associados, praticado 
por uma empresa que desenvolve a sua actividade em regime de monopólio e tem 

um encargo a suportar pelas empresas. 

Ora, terá sido mera coincidência o desta comunicação de aumento coincidir 
temporalmente com os aumentos das componentes da tarifa do gás? 

B grandes na 

sabido qual a distribuição das empresas nacionais pela rnicro, pequenas, 
médias e grandes empresas, e que se traduz em cerca de 98% são micro, pequenas e 

e 2% grandes empresas. na indústria que representamos assim se 
passa. 

Porém, estas empresas de "grandes" e que têm uma vocação eminentemente 
exportadora, não passam de pequenas e no contexto mundial. a de 
exemplo, a maior empresa portuguesa de em volume de produção, tem cerca de 
400 trabalhadores e nos Estados Unidos fala-se na ordem dos 3000 a 5000 
trabalhadores. 

participação do Estado no seu capital que, ainda bem, apresenta lucros significativos a 
o Estado, e se vai traduzir em mais 

candidatar ao Sistema de 
Incentivos dedicado à no âmbito do QREN porque abrange 

E porquê? Que afectará o orçamento se essas empresas, que representam 2% do 
tecido industrial se Provavelmente até poderão contribuir para 
aumento das taxas de execução do Qren. 

Repetimos o que dissemos a propósito da proposta os seguros de crédito - Esta 
sugestão será apresentada ao quando este tiver a oportunidade de nos receber, 
mas parece-nos importante que desde este Grupo de Trabalho e, ou, os Senhores 
Deputados individualmente, possam apoiar a iniciativa pelas 'meios que tenham ao 
dispor. 

doa de 
528 6201-907 

275319144 



Associaqi40 Lanificios 
ANIT-LAR, 

h Inovqão, enquadramento 

ANIL- N a c i d  dor I n d d  & Lpeifloicw 
ApUt& - COVW 
Tebf: 275319120 -TW. 
E-mail: gd@nii.pt 

ANIL - Nacional dos Industriais de 
Associação Nacional das Indústrias de Têxteis-Lar 

E quanto ao Sistema de Incentivos que permitem o destas 
empresas, que importa terem alterado os critérios de pontuação se depois se considera o 
projecto ilegível mas sem dotação orçamental? 

528 6201-907 
275319144 



Emidio 
M.L do 
Grupo de T M  Vestuário V d o  
Assembleia 

.1249-068 
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Exmo. 

ANIT-LAR Vossa Menciia, Grupo de 
Vestusuio, marc@o audição. 

alertar Grupo ' I 'ddho Têxtil Vestuário ERSE 
demminar h geO e conforme exposifles 

i n t e m w  & 

nossos 

ANII - 
rssoci~ç~o NACiONAL INDUSTRIR~ 

TÊXTEIS - LAR 

Exmo. Senhor 
Dr. Guerreiro 

Deputado Coordenador 
Trabalho e e da 
daRepública 

Palácio de S. Bento 
LISBOA 


Guimarães,7 de Julho de 2010. 

Senhor Deputado: 

A pretende solicitar a na qualidade de Coordenador do 
Trabalho Têxtil e a de uma 

Pretende esta associação o de e paraos aumentosque a 
acaba de para o acesso rede de que enviamos ao Senhor 
Ministro da Economia, seus efeitos e que pode ter o Grupo Trabalho. 

Na expectativa dasnotícias de Vossa Excelência, ventamos os melhores cumprimentos. 

De Vossa Excelência 
Atenciosamente 

LAR 
DAS 

DE 



- - -  - .- 

ExmD 
Inovação Desmvolvimento 

mas A d e  
Seniços Energéticos p m  mo mtidade 

As gás 
.- 

50% predo 

utilizando d, f8ctura g8s 
actualização e a c o m t e  mo presSg0, snB de l6,6%. 

m conjunto indóshia de têxteis-lar, 
ia disponibilizem pr6pria simuiaçib. 

Estamos certos não deferirito oficio. c.,! 
Excelhcia, justificaçb minimamente razotivel existir para 

actdhção  As g6s naturai ordem 50W 

repanbir A s  

exmmi  de que.Pomigal scr vihvel, 
aumentar . p k  que OS @OS do-Govemo empresas 

Ministro indústria não reflectir 
empresarial vai afedada desemprego aumentar 

afirmação. 

, , . . 
.-

Senhor 
Ministro da Economia, da e do 
Ruada Horta Seca 
1200-22 1 LISBOA 


Guimarães, 7 de Julho de 2010. 

Excelência: 

Após o agravamento inusitado das de acesso da energia eléctrica, determinada pela 
Entidade! Reguladora dos O de 2010, foi pela mesma 
determinado o aumento do preço do acesso redes de natural. 

O aumento, em baixa pressão, fixa-seem mais de e em média nos 70% 

Numa simulação, um caso o agravamento da mensalde natural, por efeito 
daquela partir de Julho do a 

Considerando que podem ser encontradas diversas realidades 
solicitamos empresas que nos a sua 

que significati-te da que anexamos a este 

Senhor Ministro da Economia - que pode 

da 

uma nas tarifas de acesso redes de na dos 


Como se considera possível preçosestes aumentos? 

Não esperando a solidariedade dos clientes depende para um País 
aceitando os preços, servem para que as aumentem 

Senhor da Economia -Excelência, a tem como mais este aumento de 
custo, a competitividade vai e que ninguémser e O 

tenha dúvidas desta 

..J... 




Não procurar excepcional m e n w  conteste esta decidb ERSE 
enormidade hh si isso, solicitar Excelência a 
marcação no a daqueles quc 
proceda &se por imi ajustamento for 

E x c e 1 ê n c i ~ ' ~ s e n o s  

VoswExwl€ncia 

ANIT - LAR 
ASSOCIAÇAO INDUSTRIA: 

T~XTEIS  - 
O DIRECÇAO 

Textii & Assembleia Repúbiica 

precisamos de que da - a 
escandalosa do aumento por e, por somos a a Vossa 

de uma audiência urgente e, aumentos para se 
a uma ponderadaqueconclua aceitável, se essa a conclusão. 

Na expectativa das notícias de Vossa os nossos melhores cumprimentos, 

Atenciosamente 
De 

NACIONAL OAS 

. DE LAR 

PRESIDENTEDA 

Com conhecimento: 
Presidente da República 
Grupo de Trabalho e Vestuário da 



R E Q U A m  
~ ~ S E R V X G O S  ENERG~TICO~ 

EXTINÇÃO TARIFAS'REGULADAS GAS 
C L I E N T E S C ~ U m ~ ~ A m ~ S W E B t O B E S f i  

10 M~ 

nP 

I. 

n.O determinar 

extinçso com 

altera- 

organizaçilo 

n.' n.O 

at6 

Ambito clientes 

Qltimo 

ate transit6ria, 5.O 

n.O 

--r(Pgor n.O 661201 
------ 

at6 transit6rio 

fomecimento dmbito n8o vottar 

comercialiior 

diploma, 

Internet, informapo 

mudança comercial i i r  périodo Ate 22.O 

partir 

comercialiiadores dlentes 

DOC. 1 


C ERSE 

ENTIDADE 

NOTA INFORMATIVA 


DAS DE VENDA DE 
NATURAL A 

000 

Informação a prestar nos termos do Decreto-Lei 6612010 

Introdução 

O Decreto-Lei 6612010, publicado no passado dia 11 de Junho, veio a 

das tarifas reguladas de venda de gls natural aos clientes consumos 

anuais superiores a 10 000 m3, introduzindo, nesse sentido, à legislação 

que serve de base à e funcionamento do Sistema Nacional de Gás 

Natural (Decretos-Lei 3012006 e 14012006). De acordo com o diploma em 

apreço, 31 de Março de 2011 os clientes abrangidos devem passar a ser 

abastecidos no do mercado liberalizado. Aos que mantenham os 

seus contratos de fornecimento com um comercializador de recurso será 

aplicada à referida data uma tarifa nos termos definidos no artigo 

do Decreto-Lei 661201 0. 

do üecreto-Lei 0 (1 2 de Junho de 2010) 

e ao fim do período (31 de Março de 201 I), os clientes com consumo 

anual de g ls  natural superior a 10.000 m3 que venham a contratar o seu 

no do mercado, incluindo os novos clientes, podem a 

ser abastecidos por um de último recurso. 

Nos termos do disposto no referido a ERSE deve publicar. nomeadamente 

na sua página na toda a .considerada necessária para se 

proceder à de durante o transitório. ao dia 

(3 de Julho de 2010) a da data de entrada em vigor do mesmo diploma, os 

de último recurso retalhistas devem remeter aos 



destinatsrios 

infonna@o. 

retalhistas 

~lientes~wm 

o l ~ i g u a i s a  1 0~000 

&a partir Venda 

As 
m3debcam 

s8o 

~li intes 

m3 

retalhista. 

Duracão tmnsitária 

termina 
--------- 

perfodo, dientes anuaKeg8s 

m3 não fomecimento 

comercializadores 

perlodo 

rn3 h n.O 

W 0 1  

desta alteração uma carta registada, contendo a mencionada 

Os comercializadores de Último recurso continuam sujeitos à obrigação 

de fornecimento a todos os consumos anuais de gás natural inferiores 
3m . 

2. a da qual deixam de ser aplicadas as Tarifas de a 

Clientes Finais com consumos anuais superiores a 10.000 m3 

Tarifas de Venda a Clientes Finais para fomecimentos anuais de gás natural 

superiores a 10.000 de ser aplicadas a partir do dia 1 de Julho de 20.10. A 

partir dessa data e até ao dia 31 de Março de 201 1 aplicadas as. tarifas.de 

venda transitórias, para todos os com consumos anuais superiores a 10.000 

que durante esse periodo sejam fornecidos através do comercializador de último 

recurso 

3. Período transitório 

do período 

O periodo transitório tem inicio no dia 1 de Julho de 2010 e no dia 31 de 

Março de 2011. Durante este todos os com consumo 

natural superior a10.000 que tenham contratado o seu com um 

comercializador em regime de mercado serão abastecidos pelos 

de último recurso mediante o pagamento de tarifas de venda transitórias. 

O transitório aplica-se a todos os dientes com consumo anual de gás 

natural superior a 10.000 e que data de entrada em vigor do Decreto-Lei 

O sejam fornecidos por um comercializador de último recurso retalhista. 



r*' 

transitbrio na0 

B 

fornecidos 

m3 

m3 

At6 dientes comercializadores 

retalhistas, 

atraves 

As 

regime 

antecedgncia 

clientes dia 1 

conduidos 1. 

activaçiio 

nao é A 

comercial'bdor 

activaçao coincidirá 

ERSE 


O período se aplica a: 

Clientes com consumo anual de gás natural superior a 10.000 m3 e que data de 

12 de Junho de 2010 sejam por um comercializador em regime de 

mercado; 
C 

Novos clientes com consumo anual de gás natural superior a 10.000 que 

contratem o fornecimento para uma data posterior a 12 de Junho de 2010; 

Clientes com consumo anual de gás natural superior a 10.000 e que durante o 

período transitório venham a contratar o fomecimento com um comercializador 

em regime de mercado. 

4. Necessidade de mudança para o mercado liberalizado 

ao dia 31 de Março de 201 1, os dos de Último recurso 

com consumos anuais superiores a 10 000 m3, devem passar a ser 

abastecidos no mercado liberalizado de um comercializador ou importando 

directamente gás natural, mediante a celebração de um contrato de acesso redes 

e as infra-estruturas, na qualidade de agentes de mercado. 

O processo de mudança para um comercializador em de mercado deve ser 

iniciado com uma suficiente que permita assegurar o abastecimento 

efectivo no mercado daqueles a partir do de Abril de 2011. Para o 

efeito, a ERSE considera que seria desejável que a escolha de um comercializador 

em regime de mercado e o correspondente processo de mudança fossem 

até ao dia 28 de Fevereiro de 201 cerca de 30 dias antes do fim do 

prazo previsto para a da mudança. 

O processo de mudança automático, sendo necessário proceder escolha de 

um novo em regime de mercado. 

A data de da mudança de cornercializador com a data para a 

qual se apura o valor do consumo demudança que será objecto da última factura do 



comercializador sequencia celebraqlo 

comercialiidor. 

Alem n.O 

retalhistas 
9 

10 extinçtlo 

wnsequências, 

designadamente 

Lista 

identificaçfio 

Intemet (www.erse.~t), prejuízo a 
DirecçZio (www.daae.~t), atribuiçao 

./ n.O 661201 
4 Pretos aás Dara a8s 
4 peaulamento Tarifario 
4 peaulamento Relacões Comerciais 
*r comercializador 

contactar www.erse.Dt, airavds 

erse@erse.~t atrav6s 

10 (dids 15h 18h). 

de Último recurso, na da do contrato com o 

novo 

da carta registada prevista no Decreto-Lei 6612010, até 31 de Março de 

2011, a ERSE recomenda que os comercializadores de Último recurso 

façam acompanhar o envio das facturas aos seus clientes com consumos anuais 

superiores a 000 m3 de informação autónoma sobre a das tarifas de 

venda a clientes finais de gás natural aplicáveis e as respectivas 

sobre as tarifas de venda transitórias e a necessidade de mudança 

para o mercado liberalizado. 

5. dos comercializadores em regime de mercado 

A lista com a e os contactos dos comercializadores activos no mercado 

português (que se encontram a abastecer clientes) pode ser consultada na página 

da da ERSE sem 
 da consulta página na Internet da 

Geral de Energia e Geologia a quem compete a 

de licença ou o registo de todos os comercializadores. 

Saiba mais em: 

Decreto-Lei 0 
Tarifas e de natural o ano 2010-2011 

de 
Procedimentos de mudanca de 

Para mais esclarecimentos pode a ERSE em do 

endereço ou da linha telefónica de apoio ao consumidor de 

energia 808 10 20 Úteis, entre as e as 

Lisboa, 29 Junho 2010 



-- 
PREÇOS GAS IWlURAL 2009-2010 

g8s 2009-2010 

hbito aplicaç4o internacionais 

cedhncia n.O 140/2006, Juiho. 

o i m i a u i ç A o  

os preços íh pefos 

Bs enmaa 

346 - Bs Media P m o  vigorarem gás 

~ 2 0 1 0  

3 4  - Acesso Bs b i x a  P d o  para comrumos 

superiores 10 000 m' vigorarem gás 2009-U110. . . . . .  - 

- Bs Redes P r d o  para consumos. lnferioms 

m' gOs 

DOC. 2 

TARIFAS E DE PARA O ANO 

Tarifasde naturala vigorar em 

Excluem-se do de desta tarifa as entregas associadas a acordos de 

de capacidade na Rede de Transporte anteriores ao Decreto-Lei de 28 de 

3.9.2 TARIFAS DE ACESSO AS REDES A APLICAR PELOS OPERADORES DAS REDES DE 

Nos quadros seguintes apresentam-se das tarifas de Acesso Redes a aplicar 

operadoresdas redes de distribuição suas em media e baixa pressão. 

Quadro Preços das tarifas de Acesso Redes em a no ano 

Quadro Preços das tarifas de Redes em 

a (n) por ano a no ano 

Quadro 347 Preços das tarifas de Acesso em Baixa 

ou iguais a 10.000 (n) por ano a vigorarem no ano 2009-2010 



' i ,  

,r .:g 
4 4 

PREÇOS GAS NANRAL PARA GAS 2010-201 I 

PARAMETROS P ~ A PEWDO REGULAÇAO 2010-2013 
Tarifas g b  nrkiral 2010.2011 - 

343 - Preços Aterro b Redes Média Prssrão a vigorarem m o  gát 

- Preço8 Acesso 9s Baba PrersBo consumos 

superiore8.a 000 m3(n) g C  

Preços da8 tarifas Bs Pressão para consumos inferiom 

Iguais 000 m3(n) gás 2010-2011 

3.7.3 AS APUCAR AS INSTALAÇ6ES ABASíH:IDAS UAG 

CLIENTES) 

instaiq&s abastecidas (com propriedade dente), custa9m 

cami8o cisterna s8o detentor 

cslailo iarifa Esta perequa6go 
todos (transporte gasoduto camW cisterna), B aplicada 

unifomiidade taritasia independemhmte ebastecidos 

partir @més Inbeiiigada rede 

recepção a p ü r  bansprb são consklerados ponto 

fadurandose.0 acesso (WUa 

Global Sistema) atFaves rega faetuaFao ~HiipliAcada amiste aplicaçh um 

DOC. 3TARIFAS E DE O ANO E 

O DE 

de a vigorar em 

Quadro das tarifas de em 
 no 

Quadro 3-44 das tarifas de Redes em para 

10 por ano a vigorarem no ano 2010-2011 

Quadro 3-45 - de Acesso Redes em Baixa 

ou a 10 por ano a vigorarem no ano 

TARIFAS DE ACESSO REDES A POR 

(PROPRIEDADE DE 

Nas por GNL UAG do as o transporte de 
GNL por transferidos pelo da UAG para o operador da rede de transporte, 
sendo consideradosno da da rede de transporte. tarifa que resulta da de 

os custos de transporte por e por de acordocom 
o princípioda a todos os consumidores, de serem 

a de uma UAG ou deuma rede com a de transporte. 

Os postos de deGNL de por rodovia um deentrega 

da rede de transporte, de Uso da Rede de Transporte e tarifa de Uso 

do de uma 
 de que na de 



/ 2011 

mal5 m3/ano, pre~são 

Verificale nG?ermos 

consumi m3/Ano, Kw/mês) 

Hoqóloga 
Tarifdrios: TariMrio Ill/rrim 19 gds 2009/2010) 

III/Trim ( lQ 2010/2011) 

I 

relago 

Variação 
Tarifários: II/Trim 49 gds 2009/2010) 

transitbrio IiI/Trim ( l g  2010/2011) 

relago 

energia muita 
(cblulas 

i i n r d  
&,redes 4 para 

MÉDIA PRESSA0 

€/dia 
(YKw/dia)/dia 
€/Kw 

7,353600 
0,000~261 

0,002252 
0,001477 
0,003881 

48s- 
56,7% 
723% 

Variação nos preços de acesso a redes G.N. 2010 

Base: Tarifdriopara clientescom de 10.000 baixa 

A- Aumento estrito da oarcela de redes 

assim um aumento de mais de 50% de acesso ás redes. 

B - Reflexo na factura mensal 

Base: cliente com de 660.000 (seja cerca de 700.000 


1) Variação 

para 2009 ( trim ano 

Tarifário transitbrio para 2010 trlm ano gás 

preços unitarios Custo Total I 

Aumento em ao período homblogo do 

2) Trimestral 
Tarifário para 
Tarifário 

2010 ( 
para 

trim ano 
2010 trim ano gás 

Aumento em ao Trim 

Resumo: o aumento existente no termo de quase todo do aumento deste 
termo na parcela de acesso a redes a laranja) 

IMPORTANTE: mesmo quem esteja no mercado afectado por estes aumentos, 
uma vez que o acesso todos. 

09-10 10-11 Variação 
Termo flxo - 10,947800 
capacidade-
Termo Energia 



ExmO 
Emídio 

Vestuiirio 
Assembleia 

0, 
~ 

Exmo. 

Para de 
nesta a Sua 

Na 

i '-'. < 
. . . . , . C .  - -. ,i$;,. m... ..k' .,- .:... 8 ; * ! l ; ' ~ ~ ~ ? l A ~  

,- : 
.:I: ..:. :.: a . . . v ,  

O DIRECÇAO 

A S S O C I A Ç ~ O  I N D ~ S T ~ I A S  TPXTBIS-LAR 

apartulo IU ~ . a b a & u g a & a u  UIO.WI- pmml u:uo8unr i r i i u r r r o n  cu~<-..llh..~i 
- - -oumema 

Senhor 
Dr. Guerreiro 

M.I.Deputado Coordenador do 
Grupo de Trabalho Têxtil e Vestuário e 

da República 
Palácio de S. Bento 
1249-068 LISBOA 

da 

Guimarães, 26 de Julho de 201 , 

C . ,  

Senhor Deputado: 

conhecimento Vossa Excelência e fins tidos por convenientes, anexo enviamos cópia de oficio 
data enviado Excelência o Senhor Ministro da Economia, da Inovação e do 

Desenvolvimento. 

expectativa das noticias de Vossa Excelência, apresentamos os nossos melhores cumprimentos. 

De Vossa Excelência 
Atenciosamente 

I .. 

. . . .. .. 

...... 
.. .,... . . 

. . 

PRESIDENTE DA 


NACIONAL DAS DB 

I I I I I I 



ExmO 

t ' 
-. 

ref. no 105, Excelencia, 
actualbção tarifária p m  o & com 

das produtoras texteis-lar 
resultantes. 

É agrav-to de custos 
mnsequências competitividade a f d  -ente 

inviabilizará que, pnstam tinturaria, 

da Inovação do Excelhcia, 
n6s desenvolvido$ tkcnico peritos, 

ficcionamos, 

re- ~ i w m o  Mm3lam 
252%; 

m d o  Gvrí i a i  1757%. 
n m v a  

mt@o Brent; 
regdado c h s m o  superior Mm3lm media 

19,14%; 
livre, igmmento W 9,78%. 

.umá evoluçáo náo 
prep evolu@o cotaçb B* 

consumo Mm3lmo pressão, 
fmai 16,03'!!; 

f )  li= agmamento factura 1030%. 
b) e d), comiderou-se evoluçb negativa 

d t a  eyoh@o cota@ Brent 

. 

Senhor 
Ministro da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento 
Rua da Horta Seca 
1200-221 LISBOA 

118 

Guimarães, 26 de Julho de 2010. 

Excelência: 

Pelo nosso oficio de 7 de Julho de 2010, manifestamos a Vossa quer o nosso 
desacordo perante a efeitos a 1 de Julho de 2010, quer a nossa 
preocupação pelos efeitos sobre o desempenho empresas de artigos de daí 

nossa profunda convicção que o determinado por estes aumentos terá 
muito graves para a das empresas, a actividade 

exportadora e muitas empresas no ciclo produtivo, serviços de 
estamparia e acabamentos. 

Senhor Ministro Economia, da e Desenvolvimento - os quadros que 
juntamos foram por com O apoio de a de consumos que 

e de que resulta: 

a) Empresa no mercado com inferior a 1 - baixa pressão, 
agravamento da factura fmal de 

b) A mesma empresa no agravamento da factura de Neste caso, 
considerou-se uma evolução da componente não regulada do preço e que resulta da 
evolução cambial e da .do . . 

C) Empresa no mercado com a 1 - pressão, 
agravamento da factura fmai de 

d) A mesma empresa no mercado da factura de Neste caso, e 
como no exemplo do' ponto b), considerou-se negativa da componente 
regulada do e que resultada cambial e da do 

e) Empresa no mercado regulado com superior a 2 - média 
agravamento da factura de 

. A mesma empresa no mercado da finalde Neste caso e 
como nos exemplos dos pontos uma 
 da componente 
não regulada do preço e que da cambial e da do 
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tstes síntese quadros anexos, --=-ia juniar aumento & 30% 
as mp~*ias - -0 idkior 100.000 m3leno estilo no merçsdo regulado ou no 

127696% aplicável ~ ~ 0 . ---- - 
2 

- .C-  - _ 
l iw e o agrammm,to do "Termo Vmiável do h@ @edodo & -*o UKw) ,)" 

--.--- -. - 
M , Ino- do m v o h h e a t o  - ExcCi&ch, periodo tmmittjrio, 

possiidade empresas msntcrem no regulado, temina & - 

*% 

AtC lá, agrava15 tgifa, y m  que c b m h á  com paiodicidadc trimesüal, 
tennos no artigo 5 O  no 14.006, & redacçb Demet0-m no 

& Junho. I 
a 
iI 

Enteo, quB período doraÇgo? o.poda, <lue po& 
discricion8n0, O (50vm0, todos empresas estão em 
reguiado, obrigatorhm- celebrar & fomecimmto 
gás exn Ahi&io  Economia que empresas i 

mimo pequenas em-? 

conjunto apresenDa: amento d e s m d o  &tos; 
agravameato irimesüai tdh regmie -; mência grnantis d d a d c  com quem 

justifica não smpenstIo da t d b ,  t a m h  
reunião dirigimos. 

expectativa notícias ExceIhh, MUiistro inovaçh e 
apmentamos m e b  

Atenciosamente 
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Esclarecimento sobre a Taxa de Ocupação do Subsolo 

no 


Sector do Gás Natural 


Com a publicação da Lei de 29 de Dezembro, o regime geral das taxas das 

autarquias locais, consagrado naquele diploma, veio permitir a criação de taxas por 

regulamento aprovado pelo respectivo órgão auffirquico, fixando expressamente, 

como uma das bases de incidência objectiva das mesmas, a utilização e aproveitamento de 

bens do domínio público e privado municipal, dando, assim, enquadramento legal à cobrança 

de taxas, por ocupação do subsolo, às concessionárias de distribuição de gás. 

Através da Resolução do Conselho de Ministros 9812008, de 8 de Abril, foram aprovadas as 

minutas dos novos contratos de concessão de serviço público de distribuição regional de 

natural, os quais prevéem que os custos com as taxas de ocupação do subsolo (TOS) são 

suportados pelos consumidores de gás natural de cada Municipio, sendo a sua cobrança feita 

através das facturas do fornecimento do gás natural emitidas pelas empresas concessionárias 

de gás natural que operam na área de cada Municipio. 

Nos termos da Lei, o valor das taxas de ocupação do subsolo resulta de decisão aprovada em 

cada Assembleia Municipal, diferindo assim de Municipio para Municipio. 

Os contratos de concessão determinam que compete à ERSE definir a metodologia de 

nos consumidores das TOS aprovadas por cada Municipio. A metodologia 

aprovada pela ERSE assegura que a imputação das TOS é efectuada em função dos custos 

das redes de distribuição. 

Tratando-se de um novo "encargon para os consumidores de gás natural, determinado pela 

Resolução do Conselho de Ministros que aprovou os novos contratos de concessão para o 

sector, a ERSE entende que é necessário proporcionar aos consumidores dos Municipios onde 

estas taxas vigorem precisa que esclareça os consumidores desta situação e dos 

custos correspondentes por eles suportados. 

Nestas circunstâncias a ERSE tem promovido junto das empresas concessionárias de 

distribuição de gás natural a de um conjunto de processos que permitam, ainda 

durante o próximo semestre, a das TOS de forma transparente nos municipios que 

optaram pela sua introdução, assegurando-se que: 

As facturas de gás natural passam a identificar de forma clara, e destacada o 

valor correspondente à taxa de do subsolo, o municlpio a que se destina e o 

ano a que respeita. 
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A primeira factura a apresentar aos consumidores que inclua a taxa de ocupação do 

subsolo deve integrar ou ser acompanhada de informação completa e rigorosa sobre 

esta taxa, designadamente a legal para a sua exigéncia, o valor devido, o 

ano a que respeita e o municipio a que se destina. 

Anualmente, os consumidores devem receber informação actualizada sobre os 

montantes pagos, o municipio e o' ano referente taxa de ocupação do subsolo 

cobrada. 

Os operadores das redes de e os comercializadores de gás natural devem 

nas suas páginas na Internet informação completa e actualizada sobre 

este tema. 

Lisboa, 15 de Junho de 2010 
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Factura do gás com nova taxa no 
consumidores deverão ver incluída uma 

taxa na sua factura de gás natural, a partir de 
Junho. Clientes e indústria estão contra um 
sobrecusto, ainda por calcular, que irá 
cofres das autarquias. 

Os portugueses pagar mais pela factura 
gás j á  a partir de Junho. Não porque o preço da 
matéria-prima vá subir, mas porque será cobrada. 
uma nova taxa pelas câmaras 
taxa de ocupação de subsolo, que já é cobrada às 
distribuidoras, está prevista desde 2006, mas 
agora será implementada. Isto porque empresas e 
autarquias entraram em divergência, tendo sido o 
caso levado para os tribunais. 

O valor que acresce ao preço do gás - que não 
relacionado com produção, nem 
distribuição - ser6 definido cada em municipal, o que gerar grandes 
assimetrias a nível nacional. O cálculo é conhecido. O certo é este sobrecusto 
servir para engordar a receita das Contactada a Associação Nacional de Municípios de 
Portugal (ANMP), não foi possível obter uma ate ao fecho desta edição. 

"Um consumidor de gás natural de pagar a coisa que um consumidor 
em Lisboa", afirmou ao JN Patrícia da Nacional das Cooperativas de Consumidores 
(FENACOOP), explicando que existem acentuadas numa proporção de 1para 10. "Há casos 
em que as pessoas vão pagar muito que reverte a favor dos acrescentou. 
Uma opinião partilhada por Jaime da da Indústria Portuguesa (CIP): "Esta 
vai permitir fazer crescer e do sistema, que é um peso morto muito grande -
na electricidade anda nos 20%". Segundo o representante no que respeito 
uniformização dos preços, "mesmo tendo o direito de legislar dentro dos Seus 
isto é um serviço de interesse deveria ser universal", afirmou margem da audição 
pública da Entidade Reguladora dos (ERSE), sobre a proposta de revisão dos 
regulamentos do sector do natural. 

João Mendonça Santos, dos Grandes de Gás Natural, mostrou-se preocupado com 
o facto de não ser conhecida a forma a repartição entre os clientes. Isto porque se a 
taxa de ocupação de subsolo como o consumo, os clientes industriais serão penalizados face 
aos domésticos, que são os que mais contribuem para a geração da rede de gás. 

Os encargos a pagar pelos os juros de mora sobre os pagamentos devidos entre 
2006 e 2009 pelas empresas. Segundo explicou ao JN, o secretário-geral da DECO, Jorge Machado, a 
dúvida recai sobre a forma cobrar o passivo. "As autarquias é que vão decidir se 
vão cobrar a divida a partir de 2010 ou se de 2006, com juros", afirmou o mesmo 
responsável, acrescentando que já uma bolsa de dívida, que irá cair em dos 
consumidores", concluiu. 

Para que o consumidor não seja tão pagamento desta divida, a ERSE propôs que os 
custos das taxas de ocupação de na tarifa final em cinco anos. O regulador 
propõe, ainda, que essa taxa apareça discriminada factura do gás. 

Entretanto, há mais de uma década que estão em tribunal processos impostos pelas autarquias 
as distribuidoras por faltar de pagamento anteriores publicação da Lei em 2006. As 
quadro da renegociação do contrato de acordaram com o Estado que, em 
final em tribunal, o valor reclamado pelas seria totalmente passado para OS C 

natural. 
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